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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO CETESB n.o 3/2018/308

PROCESSO CETESB n;+ 3/2018/308

OFERTA DE COMPRA N' 2631012609720180C (M >q

ENDEREÇO ELETRONICO: www.bec.sp.Qov.br

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÕNICA: /(2r

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PúnLICA::Z3.i..gz..Z. - a8

A CETESQ=ÇOMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAUÇQ torna público que

se acha aberta. nesta unidade. situada na Av. Prof. FredericO Hermann Jr.. 345 - Alto de

Pinhoir08 - São Paulo/SP. licitação na modalidade PREGÃO. a ser realizada por

intermédio do sistema eletrõnico de contratações denominado "Bolsa Eletrõnica de

Compras do Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP'. com utilização de

recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÕNICO. do tipo

MENOR PREÇO. objetivando a i PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
RECONDICIONAMENTQ DE CONJUNTOS MOTO.BOMBAS CENTRÍFUGAS DE

RECALQUE DE AGUA GELADA (3 UNIDADES), PERTENCENTES AO SISTEMA DE AR

CONDICIONADO CENTRALIZADA DO PRÉDIO - 12, E CONJUNTO MOTO-BOMBA DE

RECALQUE DE ÁGUA DE CONDENSAÇÃO (l UNIDADE), PERTENCENTE AO

SISTEMA DE AR CONDICIONADO CENTRALIZADO DO PRÉDIO-l DA SEDE DA

CETESB, E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES, sob Q regime de

empreitada por preço gaja!!g, que será regida pela Lei Federal no l0.520/2002, polo

Decreto Estadual n' 49.722/2005 e pela regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de

maio de 2006, aplicando-se. subsidiariamente. no que couberem, as disposições da Lei

Federal n' 8.666/1993, do Decreto Estadual n' 47.297/2002. do regulamento anexo à

Resolução CEGP-lO,' de 19 do novembro de 2002, e demais normas. regulamentares

aplicáveis à espécie

As propostas deverão obedecer 'às especificações deste instrumento convocatória e seus

anexos e ser encaminhadas por meio eletrõnico após o registro dos Interessados om

participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de

Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP.

A sessão pública. de processamento do Pregão Eletrõnico será realizada no endereço

eletrõnico wwwbec.sp.gov.br,no dia e hora mencionadas no preâmbulo deste Edital, e será

conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do

processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente

CETESB ATMbBrú81 M E9t9dhd8 são pBub = Sede: A
]ooo. Fn (üut1) 3133w 9102 nG N p.J n.' 43.7764810001 -7D- v:l'"-l"#s"m*?''='«iza:mr'Pág.l



COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO

CETESB

l.DOOBJETO

1.1.'A presente licitação tem por obleto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
RECONDICIONAMENTO DE CONJUNTOS MOTO-BOMBAS: 'CENTRÍFUGAS DE

RECALQUE DE ÁGUA GELADA (3 UNIDADES), PERTENCENTES AO SISTEMA DE AR

CONDICIONADO CENTRALIZADO DO PRÉDIO - 12, E CONJUNTO MOTO-BOMBA DE

RECALQUE DE ÁGUA DE CONDENSAÇÃO (I UNIDADE), PERTENCENTES AO

SISTEMA DE AR CONDICIONADO CENTRALEADO. DO PREDIZ-l. DA SEDE DA

CETESB, E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES, conforme especificações

constantes do Termo de Referência que integra este Edital como Anexo l

2.DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração

Estadual que estejam registrados no CAUFESP. que atuem em atividade económica

compatível com o seu objeta, sejam detentores de senha para participar de procedimentos

olotrõnicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no
regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro

2.1.1. O registro no CAUFESP. Q credenciamento dos. representantes que atuarão
em nome da licítanto no sistema de pregão eletrõnico e a senha de acesso deverão

ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública o autorizam a participação

em qualquer pregão eletrõnico realizada por intermédio do Sistema BEC/SP

2.1 .2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições

exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro. para

o credenciamento de, representantes e para a obtenção de senha de acesso estão

disponíveis no endereço eletrânico wwwbec.sp.gov.br

2.2. Não será .admitida a participação. neste certame licitatório, de pessoas físicas ou

jurídicas

2.2.1 . Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou

que tenham sida impedidas de licitar e Contratar com a Administração Pública

estadual, direta e indireta. com base no artigo 87. incisa 111. da Lol 'Federal n'

8.666/1 993 e na artigo 7o da Lei Federal n' 1 0.520/20021

2-2.-2. Que tenham sida declaradas inidõneas pela Administração Pública federal,

estadual ou municipal, nos termos do artigo 87. incisa IV. da Lei Federal ne
8.666/1993=
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2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica. comercial. económica. financeira

ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou

algum dos membros da respectiva equipe de apoio. nos termos do amigo 9' da Lei

Federaln'8.666/1993;

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativamente ou judicialmentet

2.2,5, Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladores. coligadas ou

subsidiárias entre sil

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CEDE de participar de licitações

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta,

em virtude de prática de inflação à ordem económica. nos termos da artigo 38, incisa

11. da Lei Fedoraln' 12.529/20111

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude

de sanção restritiva de direito decorrente de infraçãa administrativa ambiental, nos

termos do art. 72. $ 8', incisa V. da Lei Federal n' 9.605/19981

2.2.8. Que tenham ,sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de

condenação por ato de impróbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei

Federalno 8.429/1992;

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidõneas para contratar com a Administração

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do

artigo 1 08, da Lei Complementar Estadual n' 709/1 993;

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas

nidâneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta' e

Indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33,

ncisos IV 8 V, da Lei Federal n' 12.527/2011 o do artigo 74. incisos IV e V. do

Decreto Estadual no 58.052/2012

2.2.1 1 . Que não sejam microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas

que atendam ao disposto no artigo 34 da Lei Federal n' 1 1.488/2007, na forma dos

tens 4.1.4.3 a 4.1 .4.5 deste Edital

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda. a que o interessado declare. ao

acessar o ambiente eletrõnico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação

nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame

ou de sua contratação, bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema

BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação. Convite e Pregão Eletrõnico
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2.4.. A ticitante responde integralmente por todos os fitos praticados no pregão eletrõnico.

por seus representantes devidamente credenciados, assim coma pela utilização da senha

de acesso ao sistema. ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada

como sua representante. Em caso de perda gu quebra do sigilo da senha de acesso, caberá

ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio oletrõnico www:beç;$p;sey:&

(opção "CAUFESP'), conforme Resolução CC-27. de 25 de maio de 2006

Z.q. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma liçitante em cada

pregão elotrõnico

2.6- O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e

obrigações inerentes ao certame

3.'; DAS PROPOSTAS

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrõnico. disponível no endereço

wwwbec.sp.gov.br na opção "PREGÃO-ENTREGAR PROPOSTA'. desde a divulgação da

íntegra do Edital no referido endereço eletrânico até o dia e horária previstos no preâmbulo

para a abertura da sessão pública, devendo a licitante. para formula-las, assinalar a

declaração de que cumpre integralmerüo os requisitosdo .habilitação CQnstantas do Edital

3.2. Os preços yn!!â!!gg..g..!gB! pare a prestação dos sewiços serão ofertados no

formulário eletrõriico próprio, em m.ceda comente nacional, em algarismos. apurados nas
termos do item

3.3. sem Inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços

propostos deverão estar incluídos. além do lucro, todas ns despesas 8 custos diretos ou

ndiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas

financeiras e quaisquer outras necessárias aa cumprimento da objeto desta licitação.

nclúsive gastos com transporte

3.2.1 . As propostas não poderão impor condições 8 deverão limitar-se ao objoto desta

licitação. sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra

condição não prevista no Edital e seus anexas

3,2..2. O' licítante deverá arcar cam Q ónus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros, mas que secam previsíveis em seu ramo de atividade, tais cabo

aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo detrabalho

3.2-3. As microempresas e empresas de pequeno pare impedidas de optar pelo

Simples Nacional. ante as vedações previstas na 'Lei Complementar Federal n'
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e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento na País. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente. quando a atividade assim o exigirá

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se

tratando de sociedade cooperativas

4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda

(CNPJ)

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, e Municipal se for o caso

relativo à sede ou domicílio da tícitante, pertinente ad seu ramo de atividade e compatível

com o objeto do certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS)l

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Atava da Uniãol

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licítante que comprove

a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre- Serviços de Qualquer

Natureza - ISSQN. caso a prestação do presente serviço conste da lista anexa à Lei

Complementar Federal no 1 16/2003

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual

a.l). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na

alínea "a' deverá ser substituída .por certidão negativa de ações de insolvência civil.

a2). Caso o licüante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial.:deverá ser comprovado

o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação

extrajudicial, conforme o caso

4.1.4. DECLARAÇOES E OUTRAS COMPROVAÇOES

4. 1.4.1 . Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o

modelo constante do Anexo 111.1 . otestanda que: ' .:))B
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123/2006. não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse .regime tributário

diferenciado em sua proposta, devendo elabora-la de acordo com as normas aplicáveis

às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo

Pregoeiro

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a mlcroempresa ou empresa de pequeno

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês

subsequente àquele em que celebrado o contrata. nos termos do artigo 30, capot.

Incisa 11, e $1o, incisa 11, da Lei Complementar Federal n' 1 23/2006. apresentando

à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo

3.2.3.2. So a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que

trata o item 3-2.3.1 . caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão

fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do

Simples Nacional. nos termos do artigo 29. incisa 1. da Lei Complementar Federal

no123/2006

3.3. O preçaofertado permanecerá fixa .e irreajustáve

3.4. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo 11, o prazo de

validade da proposta será.de 60 (sessenta) dias contados a partir da .data de sua
apresentação

4.DA HABILITAÇÃO

4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a

seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

4.1.1.HABILITAÇAOJURIDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial. no caso de empresário individual ou Empresa

Individual de Responsabilidade Limitada -. EIRELll

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial,

em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no casa das

cooperativas. estar adequado à Lei Federal ne 1 2.690/201 21

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais. administradores. tratando-se de
sociedades empresárias ou cooperativasl

d) Ato construtivo atuallzado e registrado no Registío Civil de PessoasJurídicas, tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercícios
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